
ORDEM DO DIA 
PARA A 27ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

EM 30 DE ABRIL DE 2014
 

PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA

1 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 1003, de 2007, de autoria  do
deputado Edson Giriboni. Torna obrigatória a divulgação da expressão "Se
beber, não dirija" nos cardápios e propagandas de bares, restaurantes e boates
do Estado. Pareceres nºs 229 e 230, de 2008, respectivamente, das Comissões
de Justiça e de Segurança Pública, favoráveis.
 
2 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 431, de 2013, de autoria  do
deputado Osvaldo Verginio. Institui normas de proteção e defesa do
consumidor, nos termos do artigo 24, inciso V, da Constituição Federal, e em
atenção ao artigo 42 da Lei Federal nº 8.078, de 1990, o Código de Defesa do
Consumidor. Pareceres nºs 547 e 548, de 2014, respectivamente, das Comissões
de Justiça e Redação e de Defesa dos Direitos da Pessoa, favoráveis.
 
3 - Veto - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 572, de 2013, (Autógrafo nº
30506), vetado totalmente, de autoria  do deputado Campos Machado. Dispõe
sobre tratamento térmico por cremação de animais mortos provenientes de
estabelecimentos de ensino e pesquisa e de assistência à saúde veterinária
sediados no Estado de São Paulo. (Artigo 28, § 6º da Constituição do Estado).
 
4 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 812, de 2013, de autoria  do
deputado Roberto Engler. Institui o mês "Novembro Azul", dedicado a ações de
prevenção ao Câncer de Próstata e de Promoção da Saúde do Homem.
Pareceres nºs 549, 550 e 551, de 2014, respectivamente, das Comissões de
Justiça e Redação, de Saúde e de Finanças, favoráveis.
 
5 - Discussão e votação - Projeto de lei  nº 203, de 2014, de autoria  do
deputado Alex Manente. Acrescenta dispositivo na Lei nº 13.541, de 2009, que
proíbe o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer
outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco. Parecer nº 552, de 2014,



do Congresso das Comissões de Justiça e Redação, de Saúde e de Finanças,
favoráveis.
 

PROPOSIÇÃO EM REGIME DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

Discussão e votação - Projeto de lei  nº 58, de 2013, de autoria  do deputado
André Soares. Dispõe sobre a exigência de fundamentação na notificação de
decisão e resultado de recurso contra a penalidade por infração à legislação de
trânsito. Pareceres nºs 1867, 1868 e 1869, de 2013, respectivamente das
Comissões de Justiça e Redação, de Transportes e de Finanças, favoráveis.
 


